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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2018 REVISADO 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS com sede à Avenida Jones dos Santos Neves, nº 70 – Centro 
- São Mateus - ES realizará licitação, na modalidade "Pregão Eletrônico", do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, 
em atendimento a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, através do site: www.bb.com.br OU 
www.licitacoes-e.com.br tendo como objetivo a AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS PARA O 
CEIM PROINFÂNCIA CARMELINA RIOS, conforme Processo nº 015.770/2017.  
 
O Pregão será realizado pela Pregoeira e Equipe de Apoio do Município, designados pela Portaria Nº 
189/2017, de acordo com a Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei nº 8.666 de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações posteriores e demais normas pertinentes, e pelas condições estabelecidas 
pelo presente Edital elaborado de acordo com o Decreto Municipal nº 9.912/2018. 
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor 
do Município, denominada Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 
para o aplicativo “Licitações-e”, no sítio eletrônico www.licitacoes-e.com.br do Banco do Brasil S/A. 
 
1.2 – Este procedimento licitatório obedecerá, integralmente, às Leis Nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que 
institui a modalidade de Pregão e a Lei 8.666/93 e alterações posteriores e o Decreto nº 5.450/2005. 
 
1.3 – O Edital poderá ser lido e obtido de segunda a sexta-feira na Sala de Licitações, sito na Av. Jones dos 
Santos Neves, n° 70, Centro – CEP.: 29.930-000 – São Mateus – ES, no horário das 08h00 às 18h00, e nos 
seguintes endereços: www.licitacoes-e.com.br e www.saomateus.es.gov.br . 
 
1.4 - Serão observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos: 
 

Data inicial para recebimento das propostas Dia 03/08/2018 

Limite para acolhimento das propostas Às 08:45 horas do dia 16/08/2018 

Abertura das propostas Às 08:45 horas do dia 16/08/2018 

Início da sessão de disputa de preços Às 09:00 horas do dia 16/08/2018 

 
1.5 -  FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: (informando o número do Pregão) e-mail: 
licitacao@saomateus.es.gov.br 
 
2. DO OBJETO 
2.1 - O presente Pregão Eletrônico tem por objetivo a AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS 
PARA O CEIM PROINFÂNCIA CARMELINA RIOS, para atendimento à SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, conforme itens devidamente relacionados no Anexo I, do presente Edital. 
 
3. FORMA E LOCAL PARA ENTREGA 
3.1 O Local de entrega do produto: Setor de Almoxarifado da PMSM, situado na Rodovia Othovarino Duarte 
Santos, nº 467 – Bairro Carapina - São Mateus – ES CEP 29.933.010, telefone: (27) 3773 - 4317;  
Responsável: Marcela – Ponto de Referência: Em frente ao Hospital Meridional; 
Horário: das 08h00 as 12h00 e das 13h00 as 17h00. 
 
4.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do orçamento próprio do Município a 
cargo das contas de atividades: 
0100 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
900002 – MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL MUNICIPAL 
12 – EDUCAÇÃO 
122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 

http://www.bb.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.saomateus.es.gov.br/
mailto:licitacao@saomateus.es.gov.br
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365 – EDUCAÇÃO INFANTIL 
2.088 – AQUISIÇÃO DE BENS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS 
44905200000 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 
10000000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 
0065 – FICHA 
 
5. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS. 
5.1 – Observado o prazo legal de 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, os 
interessados poderão formular consultas por e-mail informando o número da licitação: 
licitacao@saomateus.es.gov.br. 
  
6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO. 
6.1 - O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário do início da disputa. 
 
7. REFERÊNCIA DE TEMPO. 
7.1 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 
 
8. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO. 
8.1 - Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste 
Edital e seus anexos. 
 
8.2 - Estarão impedidas de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo licitatório os 
interessados que se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir: 
8.2.1 - estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta por qualquer órgão da Administração 
Pública motivada pelas hipóteses previstas no artigo 88 da Lei no. 8.666/93; 
8.2.2 - sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 
8.2.3 - estejam sob falência, concordata, recuperação judicial, dissolução ou liquidação; e 
8.2.4 - se enquadram no disposto no art. 9º da Lei nº 8.666/93 e alterações. 
 
8.3 – Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo 

grupo de pessoas, físicas ou jurídicas. 
 
9. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME. 
9.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
9.1.1 - acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
9.1.2 - responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
9.1.3 - abrir as propostas de preços; 
9.1.4 - analisar a aceitabilidade das propostas; 
9.1.5 - desclassificar propostas indicando os motivos; 
9.1.6 - conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
9.1.7 - verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
9.1.8 - declarar o vencedor; 
9.1.9 - receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
9.1.10 - elaborar a ata da sessão; 
9.1.11 - encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
9.1.12 - convocar o vencedor para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido; 
9.1.13 - abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 
 
10. CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES. 
10.1 - Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão 
provedor, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas antes da data de realização do pregão. 

mailto:licitacao@saomateus.es.gov.br
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10.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave 
de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto às Agências do Banco do Brasil S.A., sediadas 
no País. 
10.3 - A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderá ser utilizada em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando cancelada por solicitação do credenciado. 
10.4 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante. 
10.5 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica na 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para realização das transações inerentes 
ao pregão eletrônico. 
10.6 - Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei complementar nº 
123/06 e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no Capítulo V da referida Lei, é necessário, à 
época do credenciamento acrescentar as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou suas 
respectivas abreviações, “ME” ou “EPP”, à sua firma ou denominação, conforme o caso. 
10.6.1- Caso a proponente já esteja cadastrada no sistema e não constem os dados acima em sua firma ou 
denominação, deverá providenciar a alteração de seu cadastro no sistema. Para tanto deverá dirigir-se a 
agência do Banco do Brasil de sua cidade. 
 
11. DA PARTICIPAÇÃO 
11.1 - A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha pessoal e intransferível 
do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observados a data e horário limite estabelecidos. 
Obs.: a informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site www.bb.com.br, opção 
“Acesso Identificado”. 
11.2 - Como requisito para participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação prevista no edital. 
11.3 - Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
11.4 – Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando a Pregoeira, 
quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
11.4.1 – Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes. 
 
12 - DA PROPOSTA COMERCIAL 
12.1.1 – A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Inciso II, 
Art. 13º do Decreto nº 5.450/05). 
12.1.2 – Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Inciso IV, Art. 13º do Decreto nº 5.450/05). 
12.1.3 – O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
venha comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para que seja bloqueado seu acesso 
imediatamente. 
12.1.4 - A proposta de preços previstas no Edital deverá ser encaminhada exclusivamente por meio eletrônico, 
via internet, pelo sítio www.bb.com.br conforme anexo II. (Art. 21 do Decreto 5.450/05). 
12.1.5 – A Proposta de Preços contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado marca, modelo, 
preços unitários e totais do material, deverá ser elaborada e enviada em formulário específico, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico. 
12.1.6 - Como requisito para a participação no pregão a licitante deverá manifestar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos da habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório (Parágrafo 2º do Art. 21 do Decreto 5.450/05). 
12.1.7 - A proposta de Preços, da licitante vencedora do item, contendo as especificações detalhadas do 
objeto ofertado, deverá ser formulada e apresentada imediatamente, contados a partir do encerramento da 
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etapa de lances, com os preços unitários e totais atualizados em conformidade com os lances eventualmente 
ofertados, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, devidamente acompanhada da composição de custo 
unitário, conforme anexo III. 
12.1.8 - Na Proposta de Preços, que a empresa VENCEDORA, deverá enviar após o encerramento do 
certame, deverá constar as seguintes condições: 
 
a) Prazo de validade, não deverá ser inferior a 60 (proposta) dias corridos, a contar da data de sua 
apresentação; 
 
b) Prazo para entrega: em até 20 (vinte) dias, contados a partir da emissão da Ordem de Fornecimento, de 
forma ÚNICA; 
 
c) Preço unitário e total do Item cotado, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece 
o inciso IV, Art. 43 da Lei nº 8.666/93, em algarismo e por extenso (total), expresso em moeda corrente 
nacional (R$), considerando as quantidades constantes do presente Edital; 
 
e) Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os insumos que compõe tais como as despesas com 
impostos, taxas, fretes, embalagens, seguros e quaisquer outros que incidam direita ou indiretamente na 
aquisição e entrega dos materiais cotados, bem como transporte, custo de estocagem até a entrega total do 
objeto, carga e descarga, testes, leis sociais e tributos. 
 
f) Nos preços unitários serão permitidos no máximo 02 (duas) casas decimais; 
 
g) Conter o nome do banco, o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de 
pagamento; 
 
h) A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos; 
 
i) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades insanáveis. 
 
12.1.9 – Poderão ser admitidos pelo Pregoeiro erros de naturezas formais, desde que não comprometam o 
interesse público e da administração. 
 
13. ABERTURA 
13.1 - A partir do horário previsto no subitem 1.4, terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
13.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema 
para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
13.3 - Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
registrado no sistema. 
13.4 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
13.5 - Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 
13.6 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento eminente dos 
lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, 
aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
13.7 - Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de aviso 
de fechamento eminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de trinta minutos, findo o qual será 
encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor o pregoeiro poderá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta, diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor 
preço, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação. 
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13.8 - O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de 
menor valor. 
13.9 - Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante arrematante do lance de menor valor deverá 
enviar no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, as declarações e os documentos exigidos para habilitação, 
contidas nos ANEXOS deste Edital.   
13.9.1 - A documentação deverá ser apresentada em envelope lacrado, e em sua parte externa e frontal 
deverá conter, além da razão social da licitante, os seguintes dizeres: 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS - ES 
SETOR DE LICITAÇÕES 
Endereço: Av. Jones dos Santos Neves, n° 70 – Centro  
CEP.: 29.930-000 – SÃO MATEUS - ES 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2018 
 
13.10 - A proposta de preços será definitiva e não reajustável e deverá ter a validade mínima de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua abertura. 
13.11- O proponente deverá indicar na proposta, as especificações completas e demais exigências para os 
materiais constantes no anexo I. 
13.12 - Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da 
proposta ou lance de menor preço. 
 
14. DO LANCE, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS. 
14.1 – O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de “MENOR PREÇO POR LOTE”, 
podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o 
lance de menor valor POR LOTE, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação, 
observados os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e 
de qualidade e demais condições definidas neste edital. 
14.2 – Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta acima do valor de 
referência, o Pregoeiro negociará a redução do preço com seu detentor. 
14.3 – Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro comprovará a 
regularidade de situação do autor da melhor proposta, avaliada na forma da Lei 10.520/2002. O Pregoeiro 
verificará, também, o cumprimento das demais exigências para habilitação contidas no Anexo III deste Edital. 
14.3.1 – O licitante detentor da melhor proposta deverá apresentar, no PRAZO MÁXIMO DE 03 (três) dias 
úteis, via correio, via e-mail ou pessoalmente, a documentação de Habilitação constante do Anexo III deste 
Edital juntamente com a Proposta final, nos moldes por este Edital e Anexos, e Proposta Final Original, sob 
pena de Inabilitação e consequente desclassificação no certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito 
pelo Pregoeiro, no seguinte endereço: Av. Jones dos Santos Neves, n° 70, Centro – CEP.: 29.930-000 – 
São Mateus – ES. No caso da empresa enviar os documentos via e-mail, deverá enviar os originais ou 
cópias autenticadas até o ato de ASSINATURA DO CONTRATO. 
14.4 – Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, conforme previsto na Lei Complementar nº 123/06. 
14.4.1 – A identificação do proponente como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP deverá 
ser feita na forma do item 10.6 deste edital. 
14.5 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta de menor preço. 
14.6 – Para efeito do disposto no item 14.5 deste edital, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova 
proposta, a qual deverá ser feita no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, via 
“chat de mensagens” sob pena de preclusão do direito. Caso ofereça proposta inferior à melhor classificada, 
passará à condição de primeira classificada do certame; 
 
b) não ocorrendo interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma da alínea “a” deste item, 
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 14.5 deste edital, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e  
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c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem no intervalo estabelecido no item 14.5 deste edital, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta. 
 
14.7 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 14.5 deste edital, voltará a condição de 
primeira classificada, a empresa autora da proposta de menor preço originalmente apresentada. 
14.8 – O disposto nos itens 14.4 e 14.5 somente se aplicará quando a proposta de menor preço não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
14.9 – Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequentemente, verificando a sua aceitabilidade 
e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda ao edital. 
14.10 – Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender as exigências 
fixadas neste Edital e em seus anexos ou ofertarem preços superfaturados ou manifestadamente inexequíveis. 
14.11 – Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital e anexos, o licitante será declarado 
vencedor do certame, sendo-lhe adjudicado o objeto pelo Pregoeiro, caso não haja manifestação de intenção 
imediata e motivada de interposição de recurso. 
14.12 – O licitante participante registrará o valor correspondente a sua proposta em campo apropriado do 
sistema e durante a disputa o valor poderá ser reduzido conforme interesse do licitante. 
14.12.1 – Os lances formulados deverão indicar PREÇO GLOBAL. 
14.13 – Obedecidos os critérios definidos para julgamento e classificação das propostas, será adotado o 
critério de MENOR PREÇO POR LOTE. 
 
15. DA IMPUGNAÇÃO 
15.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer licitante poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão. 
15.2 – Ao final da disputa de cada item, o licitante que desejar recorrer contra decisões da Pregoeira poderá 
fazê-lo, manifestamente sua intenção através do sistema eletrônico, imediatamente após a fase competitiva, 
com o registro da síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntar memórias no prazo de 03 (três) dias 
úteis. Os interessados, desde logo, intimados a apresentar contra-razões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente. 
15.3 – Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos 
por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 
15.4 – Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
15.5 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e 
a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor. 
15.6 – Os recursos e contra-razões de recurso, bem como impugnações do Edital, deverão ser dirigidos a 
Pregoeira, protocolados junto ao Protocolo do Setor de Licitações do Município, localizado à Avenida Jones 
dos Santos Neves, nº 70 – Centro – São Mateus – ES, CEP.: 29930-000 em dias úteis, no horário de 08:00 às 
18:00 horas, ou através do e-mail licitação@saomateus.es.gov.br ,qual deverá receber, examinar e submetê-lo 
a autoridade competente que decidirá sobre a sua pertinência. 
 
16 - DOS RECURSOS 
16.1 – Qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será 
concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. A manifestação da 
intenção de interpor recurso será feita no final da sessão com registro em ata da síntese das suas razões e 
contra-razões; 
16.2 – Os recursos poderão ser encaminhados através do e-mail licitacao@saomateus.es.gov.br 
16.3 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do direito de recurso e 
adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
16.4 – O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo. 
16.5 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

mailto:licitação@saomateus.es.gov.br
mailto:licitacao@saomateus.es.gov.br
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16.6 – Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, aquele que aceita-los 
sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciariam, hipótese em que 
tal comunicação não terá efeito de recurso. 
16.7 - A decisão da Pregoeira deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade responsável pela 
licitação. 
16.8 - Não serão aceitos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem 
enviados por fax. 
16.9 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Sala da Comissão 
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de São Mateus – ES, situada à Av. Jones dos Santos Neves, 
n° 70, Centro – CEP.: 29.930-000 – São Mateus – ES. 
 
17 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
17.1 - A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver 
recurso. 
17.2 - A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada 
depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela Pregoeira, ou, quando houver recurso, pela 
própria autoridade competente. 
17.3 - A licitante vencedora terá um prazo de 05 (cinco) dias para assinar o contrato. 

 
18 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1 - Efetuar a entrega do produto conforme especificado no presente termo de referência, observando e 
cumprindo de igual forma todas as especificações do MANUAL DESCRITIVO PARA AQUISIÇÃO DE 
MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS (nova versão 2013), DISPONÍVEL ONLINE NO LINK: 
http://www.fnde.gov.br/programas/proinfancia/proinfancia-projetos-arquitetonicos-para-
construcao/proinfancia-mobiliarios; 
 
18.2 A Contratada assumirá integral responsabilidade por danos causados ao Contratante e/ou a terceiros, 
decorrentes da execução do objeto ora contratado, isentando o contratante de todas as reclamações que 
surjam subsequentemente, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos, ou de qualquer pessoa física ou 
jurídica envolvida no fornecimento dos respectivos produtos; 
 
18.3 A Contratada ficará obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação 
e qualificação exigidas para a contratação; 
 
18.4 A CONTRATADA deverá permitir livre acesso dos servidores do Ministério da Justiça bem como do 
Tribunal de Contas aos seus documentos contábeis. 
 
19 – DA VIGENCIA CONTRATUAL 
19.1 O contrato decorrente da referida contratação deverá ter vigência de 04 (quatro) meses após a assinatura 
da ordem de fornecimento. 

 
20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
25.1 Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de rescindir este Contrato, o CONTRATANTE poderá 
aplicar à CONTRATADA as seguintes multas moratórias:  
25.2 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo não cumprimento 
de exigência contratual ou solicitação da Fiscalização. 
25.3 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo atraso no 
fornecimento dos materiais gráficos, estabelecido na Autorização de Serviço (AS) emitida pelo 
CONTRATANTE. 
25.4 Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato pela recusa injustificada da assinatura do Contrato e 
Ordem de Serviços. 
25.5 Suspensão temporária de participação de licitações, nos moldes do artigo 87, inciso II da lei 8.666/1993. 
25.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior, de conformidade com a 
Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
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25.7 O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias será limitado a 20% do 
equivalente ao valor total estimado deste Contrato. 
25.8 O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
CONTRATADA as seguintes multas compensatórias: 

a. 5% (cinco por cento) sobre o valor da fatura do mês equivalente, caso a CONTRATADA deixe de 
apresentar a Guia da Previdência Social (GPS) e/ou a Guia de Recolhimento do FGTS e 
Informações à Previdência Social (GFIP) ou apresente-as desconforme. 

b. Entende-se desconforme a GPS e/ou a GFIP que não contenha a comprovação de recolhimento 
das contribuições previdenciárias e/ou de FGTS de todos os empregados da CONTRATADA em 
atuação na execução deste Contrato. 

c. 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia de atraso no 
pagamento de seus empregados, após o prazo previsto na legislação em vigor. 

25.9 O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
CONTRATADA as multas compensatórias, respondendo ainda a CONTRATADA por qualquer indenização 
suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo Único, do art. 
416, do Código Civil. 
25.10 Pelo descumprimento total do objeto contratual será aplicada, mediante notificação escrita à 
CONTRATADA, a multa compensatória no valor correspondente a 100% (cem por cento) do valor total 
reajustado. 
25.11 As penalidades estabelecidas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras previstas em lei ou neste 
Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE, em 
consequência do inadimplemento de qualquer condição ou Cláusula deste Contrato. 
25.12 Quando a CONTRATADA for notificada da ocorrência de situação permissiva de aplicação de multa, 
lhe será garantido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para defesa.  
25.13 As multas têm como base de cálculo o valor total deste Contrato, salvo especificação em contrário, 
serão sempre calculadas sobre o valor original do mesmo, independente de ter havido alteração durante a 
vigência. 
25.14 Em caso de aplicação de multa compensatória, de seu montante deverão ser deduzidos todos os 
valores recebidos em razão da aplicação de multas moratórias. 
 
21. INSTRUMENTALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO.  
21.1 - Se o licitante classificado em primeiro lugar, não comprovar que atende às exigências do edital quanto à 
sua habilitação, ou tiver sua proposta desclassificada, após decorrido o prazo recursal, o Pregoeiro examinará 
a documentação de habilitação dos demais proponentes, observada a ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo concorrente convocado para negociar redução do 
preço ofertado, tendo sempre como meta o preço de menor oferta obtida no pregão. 
21.2 - Homologada a decisão e após decorrido o prazo para interposição dos recursos e suas respectivas 
decisões, será o licitante vencedor convocado para assinar o contrato, ou instrumento equivalente, o que 
deverá fazê-lo no prazo de até 02 (dois) dias. 
21.3 - Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se, sem justificativa, 
a assinar o contrato ou instrumento equivalente, estará sujeito às penalidades do art. 87 da Lei nº 8.666/93. 
Neste caso, a Administração poderá aplicar também o que norteia o artigo 64 do mesmo ordenamento legal. 
21.4 - A recusa injustificada do concorrente vencedor em assinar o contrato, ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido sujeitará, ainda, o concorrente à aplicação da penalidade de 
suspensão temporária pelo prazo máximo de até 05 (cinco) anos. 
 
22 – DO PAGAMENTO 
22.1 – O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal e entrega do objeto, 
devidamente atestado em Boletim de Medição, por meio de depósito na conta corrente da contratada, através 
de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativa, em via única, devidamente atestada pela Secretaria 
requisitante, assim como pelo fiscal do contrato; 
b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, conforme Lei n° 
12.440/2011. 
c) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal;  
d) Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a Procuradoria da Fazenda Nacional, 
conforme e CND Estadual e Municipal na sede do Licitante; 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 

Estado do Espírito Santo 
 

9-30 
 

 

e) Relatório de Fiscalização. 
22.2 - A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação 
requerida no subitem anterior implicará na sua devolução à Empresa contratada para regularização, sem que 
isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
22.3 - Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à Nota Fiscal/Fatura documento que 
comprove esta opção, na forma do Anexo IV, da IN/SRF nº 480/2004, alterada pela IN/SRF nº 539/2005, 
situação em que incidirá a retenção no percentual estabelecido na Lei 123/06, devendo a CONTRATADA 
discriminar o percentual na nota fiscal. 
22.4 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a 
acréscimos de qualquer natureza. 
22.5 - Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na unidade bancária. 
 
23 – DO REAJUSTE DE PREÇOS 
23.1 – Os preços são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses. 
 
24. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA 
24.1 - Garantia mínima estipulada pelo código da Defesa do Consumidor.  

25. DISPOSIÇÕES FINAIS 
25.1- O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 
das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, 
ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou pedido de compra, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 
25.2 - É facultado a Pregoeira, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
25.3 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
25.4 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança 
da contratação. 
25.5 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial 
do Estado. 
25.6 - Além das especificações acima, deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas condicionantes 
da aceitação da proposta e do recebimento do produto licitado; 
25.7 - Não será aceito em desacordo com as especificações constantes do presente Termo de Referência; 
25.8 - Prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura 
das propostas de preço; 
25.9 - Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os insumos que compõe tais como as despesas com 
impostos, taxas, fretes, embalagens, seguros e quaisquer outros que incidam direita ou indiretamente na 
aquisição e entrega dos materiais cotados, bem como transporte, custo de estocagem até a entrega total do 
objeto, carga e descarga, testes, leis sociais e tributos. 
25.10 – Poderão obter maiores informações e esclarecimentos sobre este edital no horário de 08h00 as 18h00, 
no Setor de Licitações, situado na Avenida Jones dos Santos Neves, n° 70 - Centro, ou através do e-mail 
licitacao@saomateus.es.gov.br. 
 
25.11 - Deverá a CONTRATADA atender a todas as exigências do gestor do contrato referentes ao 
cumprimento da legislação brasileira vigente. 
 
25.12 – Fazem parte deste edital os seguintes anexos: 
Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo II – Modelo de Proposta; 
Anexo III – Exigências para habilitação;  
Anexo IV – Declaração de superveniência; 
Anexo V – Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do Art. 7º da CF; 

mailto:licitacao@saomateus.es.gov.br
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Anexo VI – Dados do Representante; 
Anexo VII – Minuta do Contrato. 

São Mateus ES, 02 de AGOSTO de 2018. 
 
 
 
 

ZENILZA APARECIDA BARROS PAULI  
Secretária Municipal de Educação
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2018 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA  

 
 

1. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS PARA O CEIM PROINFÂNCIA 
CARMELINA RIOS. 
 
1.1 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
O objeto do presente Termo de Referência correrá a conta da dotação orçamentária do exercício de 2017, 
contemplada na dotação: 
010090002.1236504532.088 - Aquisição de Bens Móveis e Equipamentos 
 
2. MOTIVAÇÃO:  
A aquisição que ora se requisita, justifica-se tendo em vista que a Prefeitura Municipal de São Mateus validou 
um Termo de Compromisso PAR nº 201400716 com o FNDE (cópia em anexo) referente a aquisição em 
tela, para estruturação do Pró-Infância Carmelina Rios, cuja unidade de ensino encontra-se em funcionamento. 
Ressalta-se que apesar do referido termo ter sido assinado desde 06/06/2014, apenas em abril/2015 o FNDE 
efetuou o repasse financeiro para pagamento da despesa. Sendo assim, alguns itens foram contratos por meio 
de adesão a ata de registro de preços do FNDE/via SIGARP e outros por meio de processo licitatório pela 
municipalidade.  
Como o TERMO DE COMPROMISSO PAR nº 201400716 encontra-se vencido, o Município decide executar 
com recurso próprio a aquisição dos referidos itens, a fim de assegurar melhores condições de serviços a 
serem prestados pela equipe do PróInfância CEIM Carmelina Rios cumprindo com objeto pactuado. 
Informo também que o Termo de Compromisso vinculado  encontra-se em fase de Prestação de Contas 
tornando URGENTE a aquisição dos itens descritos abaixo. 
 
3.  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
3.1 Detalhamento 
OBS: DEVE SER VERIFICADO TODO O DETALHAMENTO COMPLEMENTAR DE CADA ITEM, 
CONFORME O MANUAL DESCRITIVO PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS  (nova 
versão 2013), DISPONÍVEL ONLINE NO LINK: 
http://www.fnde.gov.br/programas/proinfancia/proinfancia-projetos-arquitetonicos-para-
construcao/proinfancia-mobiliarios 
 

ITENS UNID.                                        DESCRIÇÃO  QUANT. 

LOTE I – EQUIPAMENTOS PARA COZINHA/LAVANDERIA 

       01                                                  Unid. 

FOGÃO 04 BOCAS DE USO DOMÉSTICO – linha branca (FG2) 
Descrição: 
· Volume do forno: 62,3 litros 
· Classificação Energética: Mesa/ forno: A/B 
· Mesa: 
Queimador normal (1,7 kW):3 
Queimador família (2 kW):1 
· Forno: 
Queimador do forno 2,4 
Dimensões aproximadas: 87x 51x 63 cm (AxLxP) 
· Peso aproximado: 28,4 Kg 

01 

02 Unid. 

FOGÃO INDUSTRIAL 06 BOCAS COM QUEIMADORES DUPLOS E FORNO DE 
CÂMARA COM BANHO MARIA ACOPLADOS (FG1) 
Descrição: 
· Fogão industrial central de 6 bocas com forno e torneiras de controle em dois lados 
opostos, fixadas em tubo de alimentação (gambiarra), alimentado por GLP (gás liquefeito de 
petróleo) ou gás natural, e com queimadores dotados de dispositivo “supervisor de chama”. 
O tamanho das bocas será de 30x30cm e 3 queimadores simples sendo 3 queimadores 
duplos c/ chapa ou banho maria e c/ forno. 4 pés em perfil “L” de aço inox e sapatas 
reguláveis constituídas de base metálica e ponteira maciça de material polimérico, fixadas 
de modo que o equipamento fique a aproximadamente 50 mm do piso. 
· Dimensões: 83x107x84 cm (AxLxP) 

01 

03 Unid. 
MIXER DE ALIMENTOS (MX) 
Descrição: 

01 

http://www.fnde.gov.br/programas/proinfancia/proinfancia-projetos-arquitetonicos-para-construcao/proinfancia-mobiliarios
http://www.fnde.gov.br/programas/proinfancia/proinfancia-projetos-arquitetonicos-para-construcao/proinfancia-mobiliarios
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· Mixer de alimentos, linha doméstica, com capacidade de 1 litro. 
Dimensões aproximadas e tolerância: 
· Altura: 430mm 
· Largura: 60mm 
· Profundidade: 650mm 
· Tolerância: +/- 10% 
Características construtivas: 
· Capacidade volumétrica do copo: 1 litro. 
· Cabo (alça) ergonômico. 
· Lâmina de dupla ação, possibilitando cortar na vertical e na horizontal. 
· Recipiente para trituração. 
· Tampa e lâmina do triturador removíveis. 
· Base antirespingos. 
· Botão turbo. 
· Motor de 400W. 
· Dimensionamento e robustez da fiação, plugue e conectores elétricos 
compatíveis com a corrente de operação. 
· Cordão de alimentação (rabicho) certificado pelo INMETRO, com indicação da voltagem. 
Matérias primas, tratamentos e acabamentos: 
· As matérias primas utilizadas na fabricação do produto devem atender às normas técnicas 
específicas para cada material. 
· Corpo do aparelho construído em polipropileno e borracha. 
· Jarra para a polpa construída em acrílico SAN. 
· Jarra em plástico virgem de 1º uso, atóxico. 
· O produto e seus componentes devem ser isentos de rebarbas, arestas cortantes ou 
elementos perfurantes. 

04 Unid. 

MULTIPROCESSADOR DE ALIMENTOS/CENTRÍFUGA DOMÉSTICO (MT) 
Descrição: 
· Multiprocessador de alimentos, com lâminas multifuncionais, modelo doméstico. 
Capacidade: 
· Tigela grande: aprox. 2 litros de ingredientes líquidos ou 3 kg de massa. 
Características construtivas: 
· Lâminas multifuncionais fabricadas em aço inoxidável. 
· Tigela extragrande, com capacidade aprox. para 2 litros de ingredientes líquidos ou 3kg de 
massa. 
· Tampa da tigela com bocal largo para absorver frutas, legumes e verduras inteiras. 
· Com 2 ajustes de velocidade e função pulsar que permita o controle preciso da duração e 
frequência do processamento. 
· Segurança: detecção de tampa e tigela e freio mecânico de 1,5s. 
· Cabo com armazenamento integrado. 
· Base firme com pés antideslizantes (ventosa). 
· Motor com potência de 700W. 
· Voltagem: 110V e 220V. 
· Dimensionamento e robustez da fiação, plugue e conectores elétricos 
compatíveis com a corrente de operação. 
· Cordão de alimentação (rabicho) certificado pelo INMETRO, com indicação da voltagem. 
· Os acessórios devem combinar com a cor da velocidade; e possibilitar a limpeza em lava 
louças. 
· Acessórios: 
_ batedor para mistura de massas leves e pesadas; 
_ 1 faca de corte em aço inoxidável para carnes, legumes e verduras; 
_ 2 discos de metal para ralar e picar em pedaços finos e médios; 
_ liquidificador (jarra) com tampa, com capacidade para 1,5 litros para misturar, triturar e 
mexer ingredientes variados; 
_ 1 disco emulsificador para preparar alimentos como clara em neve e 
maionese. 
Matérias primas, tratamentos e acabamentos: 
· As matérias primas utilizadas na fabricação do produto devem atender às normas técnicas 
específicas para cada material. 
· Estrutura, pilão e botão de velocidade fabricados em ABS. 
· Disco emulsificador fabricado em PP. 
· Pilão interno, tigela com tampa e liquidificador fabricados em SAN. 
· Discos e lâminas de corte fabricados em aço inoxidável. 
· O equipamento e seus componentes devem ser isentos de rebarbas, arestas cortantes ou 
elementos perfurantes. 

01 

05 Unid. 

FREEZER VERTICAL COMERCIAL – linha branca (FZ) 
Descrição: 
 
Freezer vertical comercial com capacidade mínima de 450 litros, com sistema frostfree 
(degelo automático). Temperatura de operação: entre 0 °C e +7°. 
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LOCAL 
• Despensa. 
  
DIMENSÕES BÁSICAS* E CAPACIDADE 
*Dimensão condicionada ao projeto de arquitetura, no que diz respeito ao espaço disponível 
para a instalação do equipamento. 
• Largura máxima: 750 mm; 
• Capacidade total mínima: 450 litros. 
  
CARACTERÍSTICAS 
• Congelador (freezer) vertical em aço inox com sistema de degelo “frostfree” (que não 
precisa descongelamento), com uma porta. 
• Temperatura de operação para congelamento de alimentos, no mínimo, entre -16°C 
e -24°C. 
• Gabinete tipo monobloco revestido interna e externamente em aço inox, em chapa 
22 (0,79 mm). 
• Isolamento do gabinete de poliuretano injetado. 
• Pés fixos em material metálico e maciço com revestimento de borracha resistente. 
• Portas revestidas interna e externamente em aço inox, em chapa 22 (0,79 mm). 
• Isolamento da porta de poliuretano injetado, com espessura mínima de 45 mm e 
densidade mínima de 36 kg/m3. 
• Vedação hermética em todo o perímetro das portas, constituída de gaxeta magnética 
sanfonada. 
• Puxadores, trincos e dobradiças em aço inox. Trincos com travamento automático, 
ou sistema de imã resistente ao peso da porta. 
• Barreira térmica em todo o perímetro dos batentes das portas para evitar a 
condensação, constituída de resistência elétrica de baixa potência, intercambiável. 
• Sistema de controle de temperatura por meio de termostato regulável, dotado de 
termômetro digital, com posicionamento frontal de fácil acesso. 
122 
EM DESENVOLVIMENTO 
  
• Sistema de refrigeração com unidade compressora selada. 
• Compressor hermético de, no mínimo, 1/3 HP, monofásico 127 V ou 220 V (conforme 
tensão local). 
• Temporizador para degelo, dotado de compressor hermético monofásico de 127 V ou 
220 V (conforme tensão local), com sistema de ar forçado e degelo automático 
(sistema“frost-free”). 
Obs.: O compressor deve ser instalado na parte superior do equipamento. 
• Gás refrigerante R600a, R134a ou R290. 
• Quatro prateleiras removíveis em grade de aço inox, perfil de seção circular com 
diâmetro de 1/4”. Distância máxima de 25 mm entre arames. 
• As paredes internas do gabinete devem ser dotadas de dispositivos em aço inox que 
possibilitem o ajuste de altura das prateleiras a cada 70 mm (+/- 10 mm). 
• Piso interno do gabinete revestido em aço inox, em chapa 22 (0,79mm). A base deve 
ter formato de bandeja com rebaixo para o direcionamento de qualquer líquido 
derramado no interior do gabinete para o dreno, com vistas ao seu escoamento. 
• Painel superior em aço inox, em chapa 22 (0,79mm), para proteção do sistema de 
refrigeração e elétrico do equipamento, com comando automatizado, programador, 
termômetro digital e controle de temperatura. 
• Conexões de fiação com bornes dotados de parafusos para compressão dos fios. 
• Todo o sistema elétrico deve ser fixado ao gabinete por meio de braçadeiras. 
• Devem ser utilizados componentes (sistema de refrigeração) que permitam a 
otimização no consumo de energia durante a sua vida útil. 
• Dimensionamento da fiação, plugue e conectores elétricos compatíveis com a 
corrente de operação. 
• Voltagem: 110V e 220V, conforme demanda. 
• Cordão de alimentação (rabicho) certificado pelo INMETRO, com indicação da 
voltagem. 
• Cordão de alimentação com, no mínimo, 2,0 m de comprimento. 
  
GARANTIA 
• Mínima de dois anos a partir da data da entrega, de cobertura integral do 
equipamento. O fabricante/contratado é obrigado a dar assistência técnica gratuita 
na sua rede credenciada de assistência, durante o período da garantia, substituindo 
as peças com defeito. 

06 Unid. 

MÁQUINA DE LAVAR ROUPA CAPACIDADE DE 08KG (MQ) 
Descrição: 
· Capacidade de roupa seca: 8Kg 
· Consumo de energia: 0.24 kWh (110V) / 0.25 kWh (220V) 
· Consumo de energia mensal: 8.16 kWh/mês (110V) / 7.83 kWh/mês (220V) 
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· Cor: branca 
· Potência: 550.0 W (110/220V) 
· Rotação do Motor - Centrifugação: 750 rpm 
· Dimensões aproximadas: 103,5x62x67cm (AxLxP) 
· Peso aproximado: 40,5Kg 

07 Unid. 

GELADEIRA DE USO DOMÉSTICO FROSFREE 300L – linha branca (RF2) 
Descrição: 
· Refrigerador vertical combinado, linha branca, sistema de refrigeração 
“frostfree”, voltagem 110 V ou 220 V (conforme demanda). 
· O refrigerador deverá possuir certificação INMETRO apresentando classificação 
energética "A", conforme estabelecido na Portaria n.º 20, de 01 de fevereiro de 2006. 
· Dimensões aproximadas: 176 x 62 x 69 cm (AxLxP) 
Capacidade: 
· Capacidade total (volume interno): mínima de 300 litros. 
Características construtivas: 
· Gabinete externo do tipo monobloco e portas revestidas em chapa de aço com 
acabamento em pintura eletrostática (em pó), na cor branca. 
· Sistema de isolamento térmico em espuma de poliuretano injetado no gabinete e nas 
portas. 
· Gabinete tipo "duplex" com duas (2) portas (freezer e refrigerador). 
· Partes internas revestidas com painéis plásticos moldados com relevos para suporte das 
prateleiras internas deslizantes. 
· Conjunto de prateleiras de vidro temperado removíveis e reguláveis. 
· Prateleiras da porta e cestos plásticos, removíveis e reguláveis. 
· Gaveta plástica para acondicionamento de frutas, verduras e legumes. 
· Prateleira e/ou gaveta plástica no compartimento do freezer. 
· Formas para gelo no compartimento do freezer. 
· Gaxetas magnéticas para vedação hermética das portas com o gabinete. 
· Batentes das portas dotados de sistema antitranspirante. 
· Dobradiças metálicas. 
· Sapatas niveladoras. 
· Sistema de controle de temperatura por meio de termostato ajustável. 
· Sistema de refrigeração “frostfree”. 
· Gás refrigerante R600a. 
OBS.1: O gás a ser utilizado no processo de refrigeração não poderá ser prejudicial à 
camada de ozônio, conforme protocolo de Montreal de 1987; ao Decreto Federal nº 99.280 
de 07/06/90, e à Resolução Conama nº 267 de 2000. 
OBS.2: O gás refrigerante deve ainda possuir baixo índice GWP (“Global Warming 
Potential” – Potencial de Aquecimento Global), conforme Protocolo de Kyoto de 1997 e 
Decreto Federal nº 5445 de 12/05/05. 
Dimensionamento da fiação, plugue e conectores elétricos compatíveis com a corrente de 
operação. 
· Plugue e cordão de alimentação com certificação INMETRO. 
· Voltagem: 110V. 
· Indicação da voltagem no cordão de alimentação (rabicho) do aparelho. 
· Certificação INMETRO apresentando classificação energética "A", conforme estabelecido 
na Portaria n.º 20, de 01 de fevereiro de 2006. 
Requisitos de segurança: 
· O produto deve atender os requisitos de segurança estabelecidos na NM 60335-1: 2006 - 
Segurança de aparelhos eletrodomésticos e similares - Parte 1: Requisitos gerais. 
Matérias-primas, tratamentos e acabamentos: 
· As matérias primas utilizadas na fabricação do equipamento devem atender às normas 
técnicas específicas para cada material. 
· Gabinete e parte externa da(s) porta(s) em chapa de aço galvanizada ou fosfatizada com 
acabamento em pintura eletrostática em pó, poliéster, na cor branca. 
· Aramados galvanizados ou fosfatizados com acabamento em pintura 
eletrostática em pó, poliéster, na cor branca. 
· Elementos de fixação expostos, parafusos e arruelas deverão possuir proteção adequada 
contra corrosão/ oxidação. 

02 

LOTE II - EXAUSTOR 

01 Unid. 

SISTEMA DE EXAUSTÃO INDUSTRIAL PARA FOGÃO DE 06 BOCAS (CO) 
Descrição: 
_ Sistema de exaustão para captação de vapores de gordura para fogão de 6 queimadores 
duplos. 
Dimensões e tolerâncias: 
_ Dimensão da coifa: 1800 mm largura x 1300 mm profundidade x 450 mm altura. 
_ Dutos para exaustão modulares de 2000 mm por módulo com diâmetro de 450mm, 
dotados de flanges de 1”x 3/16”. 
_ Fornecimento de até 3 peças 2000 mm de comprimento, abrangendo 
instalações de até 6,00m de distância entre fogão e área externa. 
_ Dutos de descarga modulares de 1200 mm por módulo com diâmetro de 450 mm, dotados 
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de flanges de 1” x 3/16”. 
_ Fornecimento de até 2 peças 1200 mm de comprimento, abrangendo 
instalações de até 2,40m de altura entre o exaustor e o terminal de descarga vertical. 
Obs.: Os dutos terminais em telhado devem ser verticais, descarregando o ar diretamente 
para cima, sendo observada a distância mínima de 1,0 m acima da superfície do telhado. 
_ Terminal de descarga vertical para duto de 450 mm, dotado de bojo externo de 660mm de 
diâmetro e altura de 560 mm. 
_ Cantoneira para suporte do exaustor de 1,5” x 1,5” x 3/16”. 
_ Damper corta fogo com 450 mm de diâmetro e 460 mm de comprimento. 
Características construtivas do sistema de exaustão: 
_ Coifa captora para instalação central, com uma saída central flangeada, de 400mm de 
diâmetro, confeccionada com chapa de aço inox, na espessura de 0,9 mm (chapa 20), 
dotada de: 
_ Filtros inerciais (tipo Baffle) removíveis e laváveis, instalados na parte inferior da coifa 
sobre suportes em formato “V”, com canaletas para recolhimento dos óleos condensados, 
confeccionadas em chapa de aço inox, em chapa 24 - filtros em ambos os lados do “V”. 
_ Calhas periféricas para retenção de condensados, com drenos instalados nas calhas 
laterais e nas caneletas que suportam os filtros, dotados de tampas rosqueáveis de 1” de 
diâmetro. 
_ Tirantes de sustentação da coifa confeccionados com vergalhão 3/16” de aço inox, com 
rosca e porcas nas extremidades inferiores para facilitar o alinhamento e o nivelamento da 
coifa, e dotados de dispositivos (olhais) para fixação no teto ou laje. 
_ Curva de 90º confeccionada em chapa de aço inox na espessura de 0,9 mm (chapa 20), 
com 3 gomos e 2 semi gomos nas extremidades, dotados de flanges, também em aço inox. 
_ Dutos para exaustão modulares, confeccionados em chapa de aço inox na espessura de 
0,9 mm (chapa 20), dotados de flanges, também em aço inox. A junção dos dutos e da 
curva deve ser feita pelas flanges com parafusos e porcas, sendo que entre flanges deverá 
ser usada manta para vedação. 
_ Dutos de descarga confeccionados em chapa de aço inox na espessura de 0,9 mm (chapa 
18), dotados de flanges, também em aço inox. 
_ Juntas flexíveis de ligação estanque do duto ao exaustor e do exaustor ao duto de 
descarga, compostas de colarinhos flangeados e unidos com manta, fixadas com 
abraçadeiras metálicas aparafusadas. 
_ Terminal de descarga vertical tipo “CAP” confeccionado em chapa de aço inox na 
espessura de 0,9 mm (chapa 20) dotado de bojo externo e cone interno com dreno para 
captação da água de chuva. 
_ Dois suportes tipo mão-francesa para exaustor confeccionados em perfil tipo cantoneira, 
fixados na parede através de parafusos passantes (que atravessem a parede), unidos com 
chapa de aço inox, com 3/16” de espessura, que servirá de base para apoio do exaustor. 
_ Exaustor centrífugo de simples aspiração, com rotor de pás inclinadas, acionamento direto 
no eixo do motor, confeccionado em chapa e perfis de aço, soldados nas junções, e com 
acabamento pintado, na cor cinza. 
_ Motor de 2 CV, 4 pólos, 1750 RPM, 220 Volts, monofásico, blindado, 60 Hz, fixado ao 
suporte por meio de 4 coxins de borracha. 
_ Voluta (caracol) equipada com porta de inspeção e dreno. 
_ Boca de aspiração: 450 mm de diâmetro. 
_ Boca de descarga: 450 x 300 mm. 
_ Velocidade de descarga: entre 10 e 11 m/s. 
_ Nível de ruído: 75 dB(A) - medido junto ao fogão, na altura de 1,60 m do piso. 
_ Chave liga-desliga com botoeira e disjuntor com dimensionamento adequado à 
capacidade do equipamento. 
_ Damper corta fogo, para rompimento a 120º C, confeccionado em aço inox, chapa 16 (1,5 
mm), flangeado nas extremidades, dotado de válvula tipo “borboleta”, dupla, com 
enchimento em lã de rocha. Alavanca externa com trava para a posição fechado e janela de 
inspeção e acesso ao fusível térmico. 
Matérias-primas, tratamentos e acabamentos: 
_ As matérias primas utilizadas na fabricação do equipamento devem atender às normas 
técnicas específicas para cada material. 
_ Todas as soldas utilizadas nos componentes em aço inox deverão ser de argônio e 
possuir superfície lisa e homogênea, não devendo apresentar pontos cortantes, superfícies 
ásperas ou escórias. 
_ Coifa, filtros, calhas, tirantes, dutos, flanges, terminais de descarga e damper corta fogo 
fabricados em aço inox AISI 304 com acabamento escovado. 
_ Parafusos e porcas em aço inox. 
_ Exaustor centrífugo em chapa e perfis de aço carbono, com acabamento em pintura epóxi. 
_ O equipamento e seus componentes devem ser isentos de rebarbas, arestas cortantes ou 
elementos perfurantes. 
Embalagem e rotulação: 
_ Deve ser assegurada no transporte e no armazenamento, a devida proteção das peças e 
componentes por meio de embalagens adequadas. 
_ Componentes do equipamento não devem ser embalados antes da montagem do produto, 
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evitando que partes da embalagem fiquem aprisionadas ao mesmo. 
_ Deve constar no lado externo da embalagem, rótulos de fácil leitura com identificação do 
fabricante e do fornecedor, código do equipamento, e orientações sobre manuseio, 
transporte e estocagem. 
Manual de instruções: 
_ Todo equipamento deve vir acompanhado de “Manual de Instruções” em Português, 
fixado em local visível e seguro, contendo: 
_ orientações para instalação e forma de uso correto; 
_ procedimentos de segurança; 
_ regulagens, manutenção e limpeza; 
_ procedimentos para acionamento da garantia e/ou assistência técnica; 
_ relação de oficinas de assistência técnica autorizadas em cada Estado; 
_ certificado de garantia preenchido (data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo 
e número da Nota Fiscal). 
Normas técnicas de referência: 
_ ABNT NBR 14518: 2000 – Sistemas de ventilação para cozinhas profissionais. 
_ ACGIH – Industrial Ventilation – A manual of recomended practice – 23 th edition. 
_ ASHRAE Handbook – HVAC Applications, 1995. 
_ ABNT NBR 16401: 2008 – Instalações de ar-condicionado – Sistemas centrais e unitários 
– Parte 3: Qualidade do ar interior. 
_ Outras normas e dispositivos legais técnicos vigentes e não citados, relacionados à 
fabricação do produto. 
Documentação Técnica: 
_ Todo equipamento deve vir acompanhado dos seguintes documentos, emitidos por 
profissional habilitado e impresso em papel timbrado do fabricante: 
. Declaração de fabricação do equipamento em conformidade com a norma ABNT NBR 
14518: 2000 – Sistemas de ventilação para cozinhas profissionais. 
. Declaração de que o equipamento atende aos níveis de ruídos especificados. 
Garantia: 
_ Vinte e quatro meses (2 anos), no mínimo, de cobertura integral do equipamento. 
OBS: A data para cálculo da garantia deve ter como base a data da emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo do equipamento. 
Instalação: 
_ A instalação do equipamento é de responsabilidade do cliente, cujos 
procedimentos abaixo devem ser observados: 
. Prestação de serviços técnicos especializados de instalação de sistema de exaustão, em 
conformidade com as normas técnicas da ABNT e legislação vigente correlata, consistindo 
de: 
. avaliação de cargas elétricas e resistência dos pontos de fixação no local da instalação; 
. execução dos serviços de fixação e instalação de coifa, dutos, exaustores e acabamentos; 
. execução da instalação elétrica do equipamento à rede existente. 
. Os serviços devem ser executados sob a responsabilidade de profissional habilitado no 
Conselho Regional de Engenharia – CREA. 
. A empresa responsável pela instalação do equipamento deverá recolher Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART referente aos serviços de instalação, na unidade do CREA 
em cuja jurisdição for exercida a atividade. 

LOTE III – ARES CONDICIONADOS 

01 Unid. 

APARELHO DE AR CONDICIONADO SPLIT 18000 BTUS (AR2) 
Tipo - 18.000 BTUS 
Modelo: Split High Wall  
Tipo de ciclo: Quente/Frio 
Cor: Branco 
ENCE: A 
Filtro de Ar: Anti-bactéria 
Vazão de Ar: No mínimo 500 m³/h 
Controle remoto: Sim 
Termostato: Digital 
Funções: Sleep e Swing  
Voltagem 220 V  
Todos os equipamentos de ar condicionado tipo Split High Wall,  deverão possuir a 
tecnologia INVERTER. Todos os modelos dos aparelhos de ar condicionado deverão 
apresentar ETIQUETA NACIONAL DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA – ENCE autorizada 
pelo Inmetro. Todos os aparelhos de ar condicionado deverão ser acompanhados do 
manual de instruções em português para uso, conservação e manutenção dos 
equipamentos. 

02 

02 Unid. 

APARELHO DE AR CONDICIONADO SPLIT 12000 BTUS (AR3) 
Tipo 3 - 12.000 BTUS 
Modelo: Split High Wall  
Tipo de ciclo: Quente/Frio 
Cor: Branco 
ENCE: A 
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Filtro de Ar: Anti-bactéria 
Vazão de Ar: No mínimo 500 m³/h 
Controle remoto: Sim 
Termostato: Digital 
Funções: Sleep e Swing  
Voltagem 220 V  
Todos os equipamentos de ar condicionado tipo Split High Wall (tipo 1 ao 3), deverão 
possuir a tecnologia INVERTER. Todos os modelos dos aparelhos de ar condicionado 
deverão apresentar ETIQUETA NACIONAL DE CONSERVAÇÃO DE ENERGIA – ENCE 
autorizada pelo Inmetro. Todos os aparelhos de ar condicionado deverão ser 
acompanhados do manual de instruções em português para uso, conservação e 
manutenção dos equipamentos. 

LOTE IV – MOBILIÁRIO BRINQUEDOS PARA PLAY GROUND 

01 Unid. 

CASINHA DE BONECA MULTICOLORIDA EM POLIETILENO – (CS)  
Características: 
. Casinha de boneca multicolorida com no mínimo com no mínimo 5 (cinco) itens, 
sugestão de itens: janelas de correr, porta vai e vem, tábua de passar com ferro, telefone, 
pia e fogão; 
. Balcão externo na janela (apoio para os braços); 
. Acabamento sem saliência e com laterais arredondadas; 
. Polietileno pelo processo de rotomoldagem, composto com aditivos anti-estático e aditivo 
anti-UV que protejam contra raios solares, garantindo a cor do produto; 
. Materiais que possibilitem a reciclagem após o término da vida útil; 
. Peças multicoloridas; 
. Não tóxico. 
Dimensões: 
. Largura: 131cm 
. Altura: 143cm 
. Comprimento: 161cm 
. Tolerância: +/- 5% 
Manual de Instrução: 
. O produto deve conter manual de instrução em Português para montagem, instalação e 
uso do brinquedo. 

01 

02 Unid. 

ESCORREGADOR COM RAMPA E UMA ESCADA DE DEGRAUS EM POLIETILENO – 
(ES)  
Características: 
. Rampa contínua ou com ondulações e uma escada de degraus; 
. Fixação da rampa à escada através de barras de polietileno laterais ou central; 
. Corrimão incorporado à própria escada, sem saliências e com laterais arredondadas no 
topo da escada; 
. Topo da escada com duas laterais altas para dar segurança; 
. Polietileno pelo processo de rotomoldagem, composto com aditivos anti-estático e aditivo 
anti-UV que protejam contra raios solares, garantindo a cor do produto; 
. Materiais que possibilitem a reciclagem após o término da vida útil; 
. Peças multicoloridas; 
. Não tóxico. 
Dimensões 
. Largura: 59cm; 
. Altura: 128cm; 
. Comprimento: 205cm 
. Tolerância:+/- 5% 
Manual de Instrução 
. O produto deve conter manual de instrução em Português para montagem, instalação e 
uso do brinquedo. 
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03 Unid. 

GANGORRA COM MANOPLAS DUPLAS EM POLIETILENO – (GA) 
Características: 
. Gangorra com manoplas duplas; 
. Base para apoio dos pés antiderrapante; 
. Assento anatômico e antiderrapante; 
. Acabamento sem saliências e com laterais arredondadas; 
. Polietileno pelo processo de rotomoldagem, composto com aditivos anti-estático e aditivo 
anti-UV que protejam contra raios solares, garantindo a cor do produto; 
. Materiais que possibilitem a reciclagem após o término da vida útil; 
. Em diversas cores; 
. Não tóxico. 
Dimensões: 
. Largura: 40cm 
. Altura: 47cm 
. Comprimento: 151cm 
. Tolerância: +/- 5% 
Manual de Instrução: 
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. O produto deve conter manual de instrução em Português para montagem, instalação e 
uso do brinquedo. 

04 Unid. 

GIRA GIRA OU CARROSSEL – (CR) 
Público Alvo: 
. Crianças a partir de 2 anos 
Características: 
. Peça composta por três partes: base, assentos e volante; 
. Base com textura antiderrapante; 
. Volante central; 
. Acabamento sem saliências e com laterais redondas; 
. Três assentos anatômicos e apoio para os pés; 
. Polietileno pelo processo de rotomoldagem, composto com aditivos anti-estático e aditivo 
anti-UV que protejam contra raios solares, garantindo a cor do produto; 
. Materiais que possibilitem a reciclagem após o término da vida útil; 
. Em diversas cores; 
. Não tóxico. 
Dimensões: 
. Diâmetro: 100cm 
. Altura: 55cm 
. Tolerância: +/- 5% 
Manual de Instrução: 
. O produto deve conter manual de instrução em Português para montagem, instalação e 
uso do brinquedo. 
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05 Unid. 

TÚNEL LÚDICO EM POLIETILENO – (TL) 
Características: 
. Túnel em polietileno em estrutura rotomoldado, em formatos diversos; 
. Módulos auto-encaixáveis, vazados para visualização interna e com possibilidades de 
expansão; 
. Estruturas que funcionam como entrada e saída. 
. Acabamento sem saliências e com laterais arredondadas; 
. Composto com aditivos anti-estático e aditivo anti-UV que protejam contra raios solares, 
garantindo a cor do produto; 
. Materiais que possibilitem a reciclagem após o término da vida útil; 
. Peças multicoloridas; 
. Não tóxico. 
Dimensões Internas do Módulo: 
. Largura: 87cm; 
. Altura: 97cm; 
. Comprimento: 214cm; 
. Tolerância: +/- 5% 
Manual de Instrução: 
O produto deve conter manual de instrução em Português para montagem, instalação e uso 
do brinquedo. 

01 

 
4. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO: 
O objeto do presente Termo de Referência será recebido de forma ÚNICA, em até 20 (vinte) dias corridos, contados 
a partir da emissão da ordem de fornecimento. 
 
4.1 PRAZO DO CONTRATO: 04 (quatro) meses. 
 
4.2  LOCAL E HORÁRIO PARA ENTREGA: 

 Recebimento será PROVISÓRIO por até 5 dias para conferência e após essa data DEFINITIVO; 

 Frete: por conta da contratada; Frete: por conta da contratada; 
Local de entrega do produto: Setor de Almoxarifado da PMSM, situado na Rodovia Othovarino Duarte Santos, nº 467 
– Bairro Carapina - São Mateus – ES CEP 29.933.010, telefone: (27) 3773 - 4317;  Responsável: Marcela – Ponto de 
Referência: Em frente ao Hospital Meridional; 

 Horário: das 12h00 as 17h00. 
 
5. PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA: 
Expresso na descrição de cada item, variando conforme suas características. 

 
6. RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO: 
O presente contrato será fiscalizado pelos seguintes servidores: 
- Fiscal Titular: Vera Pestana, matrícula nº 1221, nomeado em concurso público como funcionário efetiva no cargo 
de Professor, através do Decreto nº 889, datado em 28/03/1983; 
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- Fiscal Suplente: Rosângela Miranda Santos, matrícula nº 56.660, nomeada em concurso público como 
funcionária efetiva no cargo de Professora B, através do Decreto nº 889/99, datado em 15/03/1999. 
 
7. CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO: 
- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após as medições, devidamente atestado em Boletim de 
Medição, por meio de depósito na conta-corrente da contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação 
dos seguintes documentos: 
a) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativa, em via única, devidamente atestada pela Secretaria requisitante, 
assim como pelo fiscal do contrato; 
b) Certidão Negativa de Débito – CND, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, conforme Lei n° 12.440/2011. 
c) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal;  
d) Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a Procuradoria da Fazenda Nacional, conforme 
IN/SRF nº 574/2005 e CND Estadual e Municipal na sede do Licitante; 
e) No caso de serviços, obras e/ou locações, Boletim de Medição atestado pela Secretaria requisitante juntamente 
com o fiscal do contrato; 
f) Relatório de Fiscalização. 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

- Alocar recursos financeiros e orçamentários necessários à execução dos serviços; 
- Avaliar e aprovar a amostra de cada item do contrato, antes de sua confecção total. 
- Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, medidos e faturados; 
- Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, assinando os Boletins de Medição ou 
oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias; 
- Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas nos objetos, fixando prazos para sua 
correção. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
- Efetuar a entrega do produto conforme especificado no presente termo de referência, observando e cumprindo de 
igual forma todas as especificações do MANUAL DESCRITIVO PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E 
EQUIPAMENTOS  (nova versão 2013), DISPONÍVEL ONLINE NO LINK: 
http://www.fnde.gov.br/programas/proinfancia/proinfancia-projetos-arquitetonicos-para-
construcao/proinfancia-mobiliarios; 
- A Contratada assumirá integral responsabilidade por danos causados ao Contratante e/ou a terceiros, decorrentes 
da execução do objeto ora contratado, isentando o contratante de todas as reclamações que surjam 
subseqüentemente, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos, ou de qualquer pessoa física ou jurídica 
envolvida no fornecimento dos respectivos produtos; 
- A Contratada ficará obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a contratação; 
- A CONTRATADA deverá permitir livre acesso dos servidores do Ministério da Justiça bem como do Tribunal de 
Contas aos seus documentos contábeis. 
 
10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
- Declaração de inexistência de fato impeditivo para a habilitação, na forma do parágrafo 2º do art. 32 da Lei nº 
8.666/93; 
- Declaração em atendimento ao disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93; 
- Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento de objetos 
que tenham características semelhantes ao deste Termo de Referência. 
 
11. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS: 
Considerando o tipo de julgamento das propostas utilizar-se-á o critério de menor preço por lote. 
 
12. VALORES REFERENCIAIS DE MERCADO: os valores referenciados são os determinados do Termo de 
Compromisso PAR nº 201400716, para cada item, conforme cópia em anexo. 
 
13. RESULTADOS ESPERADOS: 
Os resultados pretendidos com a aquisição dos produtos para a Administração é atender a demanda da motivação. 
 
14. SANÇÕES: 
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Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de rescindir este Contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar à 
CONTRATADA as seguintes multas moratórias:  
- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo não cumprimento de 
exigência contratual ou solicitação da Fiscalização. 
- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo atraso no início dos 
serviços, estabelecido na Autorização de Serviço (AS) emitida pelo CONTRATANTE. 
- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia e por ocorrência, pelo atraso na 
conclusão dos serviços. 
- 5% (cinco por cento) sobre o valor do Boletim de Medição (BM) do mês equivalente, no caso de ocorrer paralisação 
dos serviços, por dia de paralisação. 
- Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato pela recusa injustificada da assinatura do Contrato e Ordem de 
Serviços. 
- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior, de conformidade com a Lei nº 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 
- O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias, será limitado a 20% do equivalente 
ao valor total estimado deste Contrato. 
 O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à CONTRATADA as 
seguintes multas compensatórias: 
- 5% (cinco por cento) sobre o valor da fatura do mês equivalente, caso a CONTRATADA deixe de apresentar a Guia 
da Previdência Social (GPS) e/ou a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) ou 
apresente-as desconforme. 
Entende-se desconforme a GPS e/ou a GFIP que não contenha a comprovação de recolhimento das contribuições 
previdenciárias e/ou de FGTS de todos os empregados da CONTRATADA em atuação na execução deste Contrato. 
- 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia de atraso no pagamento de seus 
empregados, após o prazo previsto na legislação em vigor. 
O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à CONTRATADA as 
multas compensatórias, respondendo ainda a CONTRATADA por qualquer indenização suplementar no montante 
equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo Único, do art. 416, do Código Civil. 
Pelo descumprimento total do objeto contratual será aplicada, mediante notificação escrita à CONTRATADA, a multa 
compensatória no valor correspondente a 100% (cem por cento) do valor total reajustado. 
As penalidades estabelecidas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras previstas em lei ou neste Contrato, nem 
a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE, em conseqüência do 
inadimplemento de qualquer condição ou Cláusula deste Contrato. 
Quando a CONTRATADA for notificada da ocorrência de situação permissiva de aplicação de multa, lhe será 
garantido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para defesa.  
As multas têm como base de cálculo o valor total deste Contrato, salvo especificação em contrário, serão sempre 
calculadas sobre o valor original do mesmo, independente de ter havido alteração durante a vigência. 
Em caso de aplicação de multa compensatória, de seu montante deverão ser deduzidos todos os valores recebidos 
em razão da aplicação de multas moratórias. 
 
15. CONDIÇÕES GERAIS: 
Além das especificações acima, deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas condicionantes da aceitação 
da proposta e do recebimento do produto licitado: 
- Não serão aceitos produtos/materiais em desacordo com as especificações constantes do presente Termo de 
Referência; 
- Prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura das 
propostas de preço; 
- Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, descarga, embalagem, seguro e 
quaisquer outras despesas para a entrega do material; 
- Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com 
impostos, taxas, frete, embalagens, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na aquisição e 
entrega dos materiais cotados, bem como transporte, custos, estocagem até a entrega total do objeto, carga e 
descarga, testes, leis sociais e tributos.  
 
16. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 
- Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 meses. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2018 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

 
 

Empresa: ____________(Nome da Empresa)____________ 
 
AO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS - ES 
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS PARA O CEIM PROINFÂNCIA CARMELINA 
RIOS. 
 
Prezados Senhores: 
 
Pela presente formulamos Proposta Comercial para AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS 
PARA O CEIM PROINFÂNCIA CARMELINA RIOS abaixo, com entrega ÚNICA, de acordo com todas as 
condições do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2018 e seus anexos. 
 

MODELO 

Lote UND QUANT ESPECIFICAÇÃO MARCA VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

01 UN 01     

INFORMAR O VALOR DO TOTAL: R$ 

 
Compõem nossa proposta os seguintes anexos: 
 
Anexo I – Descrição do objeto; 
Anexo II – Proposta Comercial; 
Anexo III – Exigências para Habilitação; 
Anexo IV – Declaração de superveniência; 
Anexo V – Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 
Sem mais para o momento, firmamo-nos. 
 
Atenciosamente, 
 
 
 

_____________________________________________ 
Identificação e assinatura do representante legal/carimbo 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2018 

ANEXO III 
EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

 

1 DA HABILITAÇÃO  

Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que, por sua natureza, 
não contenham validade, e poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião 
de notas ou publicação em órgãos da imprensa oficial, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de 
documento” em substituição aos documentos requeridos neste edital. 

 
1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais 
administradores; 
c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de Diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

 
1.2. DA REGULARIDADE FISCAL 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (cartão CNPJ). 
b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede da 
proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame. 
c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal: Certidão Conjunta PGFN/RFB, Conforme a Portaria 
RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 
d) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
e) Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu 
ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado. 
f) comprovação de Regularidade perante a Fazenda Municipal: Certidão dos Tributos relativos ao domicílio ou 
sede da proponente.  
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, conforme Lei n° 
12.440/2011. 

 
1.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

a) Declaração de inexistência de fato impeditivo para a habilitação, na forma do parágrafo 2º do art. 32 da Lei nº 
8.666/93, conforme modelo constante no Anexo V deste edital; 
b) Declaração em atendimento ao disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, conforme modelo constante do 
anexo VI deste edital; 
c) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento de 
objetos que tenham características semelhantes ao  desta licitação. 

 
1.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO- FINANCEIRA 

 
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de 

emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação; 
 

Observação: 
 

OBS: As empresas cadastradas no SICAF/FEDERAL poderão deixar de apresentar as documentações exigidas 
nos itens 1.1 letras “a” à “d” e 1.2 letra “a” à “d”, substituindo-os pelo referido Certificado, obrigando-se, no 
entanto, a declarar sob as penalidades legais cabíveis, a inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, conforme modelo anexo V. 

 
 
 

Renata Zanete 
Pregoeiro Oficial - PMSM 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2018 

ANEXO IV - MODELO 

 

LOCAL E DATA 

 
Ao: 
 
MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS - ES 
 
 
 

DECLARAÇÃO  
 

 
 
A empresa ________(Nome da Empresa)_________, estabelecida à __________(Endereço 
Completo)__________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº __________________, declara sob as 
penalidades cabíveis a inexistência de fato superveniente impeditivo a sua participação no PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 013/2018. 
 
 
 
 
 

 
______________________________________________ 

(nome e identificação do representante legal) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2018 

ANEXO V – MODELO 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO  

AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade n

o
............................ e do CPF n

o
 

........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n
o
 8.666, de 21 de junho de 

1993, acrescido pela Lei n
o
 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 

 

 

............................................ 

(data) 

 

 

........................................... 

Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2018 

ANEXO VI 
 

DADOS COMPLEMENTARES DO REPRESENTANTE, CREDENCIADO, PARA ASSINAR O CONTRATO. 
 
 
 
 

NOME:  

 
Nº C.I.:                                      ÓRGÃO EMISSOR:                                    UF: 

 
Nº CPF:                                      UF:                    NACIONALIDADE: 

 
PROFISSÃO:                                                        ESTADO CIVIL:  

 
ENDEREÇO COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA – TELEFONE e E-MAIL: 

 
 
 
 
 

[cidade] , _____ de _________________ de 2018. 
 
 
 
 
 

Assinatura e Carimbo 

 

 
 
Observação: 
 Caso o representante seja procurador legal da empresa, anexar a procuração juntamente com a 
documentação. 
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ANEXO VII 
Processo nº 015.770/2017 

Pregão Presencial nº 013/2018 
 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS - ES E A EMPRESA:  

 

O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS - ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 

27.167.477/0001-12, com sede na Avenida Jones dos Santos Neves, nº 70, Centro, São Mateus - ES, 

doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representada pela Secretária Municipal de Educação, Sra 

................... (qualificação), e a Empresa ............................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº. .............................., estabelecida na ..................................................., doravante 

denominada CONTRATADA, representada pelo (a) Sr. (a) ........................................................................, 

nacionalidade, estado civil, profissão, portador do CPF nº. .............................. e CI nº. ..................., residente 

na ....................................................., tendo em vista o Pregão Eletrônico nº. 013/2018, e o Processo nº. 

015.770/2017 e outros, nos termos das Leis nº.s 10.520/2002 e 8.666/1993, proposta julgada e aceita pelo 

Pregoeiro Oficial da PMSM, resolvem assinar o presente contrato que reger-se-á pelas cláusulas e condições 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento tem por objeto AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS PARA O 

CEIM PROINFÂNCIA CARMELINA RIOS, para atendimento à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

de acordo com o descrito no Anexo I, deste contrato.   

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO 

2.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta dos recursos orçamentários consignados a esta 

PMSM, conforme especificado abaixo: 

0100 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
900002 – MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL MUNICIPAL 
12 – EDUCAÇÃO 
122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 
365 – EDUCAÇÃO INFANTIL 
2.088 – AQUISIÇÃO DE BENS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS 
44905200000 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 
10000000 – RECURSOS ORDINÁRIOS 
0065 – FICHA 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

3.1. O presente contrato tem por valor total estimado a quantia de R$ __________________ 

(___________________), ressalvando-se o direito do município efetuar o pagamento após a entrega do objeto, 

conforme planilha de preços unitários (anexo I do contrato). 

 

3.1.1. O pagamento do preço pactuado será efetuado após a entrega do objeto, devendo a Contratada, emitir 

as respectivas Notas Fiscais que devidamente comprovadas e atestadas pelo Órgão Gestor do Objeto desta 

licitação, por meio do Boletim de Medição, deverão ser pagas até 30 (trinta) dias após a prestação dos 

serviços. 

 

3.2. Para efetivação do pagamento é obrigatório a apresentação das Certidões Negativas de Débito de INSS e 

FGTS, devidamente atualizados, (originais ou cópias autenticadas em cartório), CNDs Federal, Estadual e 
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Municipal do município da sede da empresa CONTRATADA, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, 

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, conforme Lei n° 12.440/2011, que deverão ser anexadas à(s) 

nota(s) fiscal(ais) atestada(s) pelo Secretário e gestor do contrato juntamente com o relatório de fiscalização. 

 

3.3. O Contratante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela 

Contratada, em decorrência de inadimplemento contratual. 

 

3.4. Estão incluídos no valor GLOBAL os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, 

licenças, despesas de frete, combustíveis, lubrificantes, manutenção, motoristas, tais como despesas 

necessárias para o fornecimento e entrega dos respectivos produtos. 

 

3.5. Os valores estipulados no presente contrato são irreajustáveis, salvo por fato superveniente devidamente 

comprovado e deferido pelo município. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO CONTRATUAL 

4.1. O Contrato decorrente da referida aquisição deverá ter vigência de 04 (quatro) meses após a assinatura 
da ordem de fornecimento. 
 
CLÁUSULA QUINTA- DA ENTREGA E FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 
5.1 O objeto do presente contrato será recebido de forma ÚNICA, sendo solicitado no prazo máximo de 10 
(dez) dias, conforme a necessidade do setor, contados a partir da emissão da ordem de fornecimento. 
 
5.2. Local de entrega do produto: Setor de Almoxarifado da PMSM, situado na Rodovia Othovarino Duarte 
Santos, nº 467 – Bairro Carapina - São Mateus – ES CEP 29.933.010, telefone: (27) 3773 - 4317; 
Responsável: Marcela – Ponto de Referência: Em frente ao Hospital Meridional. 
Horário: das 08h00 as 12h00 e das 13h00 as 17h00. 
 
5.3 Prazo de entrega: em até 20 (vinte) dias, contado da emissão da ordem de fornecimento. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
6.1. A Contratada obriga-se a executar o objeto do presente contrato, sempre em regime de atendimento à 
fiscalização do preposto do Contratante, dispondo este de amplos poderes para atuar no sentido do 
cumprimento deste contrato. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. O presente contrato será fiscalizado pela Fiscal Titular: Vera Pestana, matrícula nº 1221, nomeado em 
concurso público como funcionário efetiva no cargo de Professor, através do Decreto nº 889, datado em 
28/03/1983 e Fiscal Suplente: Rosângela Miranda Santos, matrícula nº 56.660, nomeada em concurso 
público como funcionária efetiva no cargo de Professora B, através do Decreto nº 889/99, datado em 
15/03/1999, lotados na Secretaria requisitante, e dar-se-á mediante termo circunstanciado, na forma do § 1º e 
Inciso II, do Art. 73, da Lei de Licitações. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. É vedada a sub-contratação total ou parcial da execução do objeto deste Contrato, salvo no caso de 

autorização prévia do contratante que não excederá o percentual de 25% (vinte e cinco por cento). 

 

CLÁUSULA NONA - DA ASSINATURA DO CONTRATO 

9.1. A Contratada terá um prazo de 05 (cinco) dias para assinar o contrato. 

 

9.2. A assinatura do presente contrato fica condicionada a apresentação por parte da Contratada, de cópia da 

Certidão Negativa de Débito – CND (INSS) e do Certificado de Regularidade de Situação – CRF (FGTS) 

atualizadas e CNDs da Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da contratada e Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas. 
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9.3. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Contratada perante 

o Sistema de Seguridade Social (INSS), do Certificado de Regularidade de Situação – CRF (FGTS), Federal, 

Estadual e Municipal, e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, estiverem com os prazos de validade 

vencidos, o Contratante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos 

do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo 

impossibilidade devidamente justificada. 

 

9.4. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Contratada será notificada 

para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, mediante a apresentação 

das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.  

 

9.5. Quando a Contratada, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação 

regular ou se recusar a assinar o contrato, será convocada a licitante subsequente, na ordem de classificação, 

e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, com vistas à celebração da 

contratação, em conformidade com o artigo 4º, inciso XXIII da Lei 10.520/02.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

10.1. A Contratada assumirá integral responsabilidade por danos causados ao Contratante e/ou a terceiros, 

decorrentes da execução do objeto ora contratado, isentando o contratante de todas as reclamações que 

surjam subsequentemente, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos, ou de qualquer pessoa física ou 

jurídica envolvida no fornecimento dos respectivos produtos. 

 

10.2 A Contratada ficará obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação 

e qualificação exigidas para a contratação. 

 

10.3 A CONTRATADA deverá permitir livre acesso dos servidores do Ministério da Justiça bem como do 

Tribunal de Contas aos seus documentos contábeis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

11.1. Havendo interesse público, o presente contrato poderá ser rescindido conforme previsão nos arts. 78 e 

79 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES 

12. 1. Em notificação escrita e sem prejuízo da faculdade de rescindir este Contrato, o CONTRATANTE 
poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes multas moratórias:  

a. 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo não 
cumprimento de exigência contratual ou solicitação da Fiscalização. 

b. 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia, pelo atraso no 
fornecimento dos materiais gráficos, estabelecido na Autorização de Serviço (AS) emitida pelo 
CONTRATANTE. 

c. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato pela recusa injustificada da assinatura do 
Contrato e Ordem de Serviços. 

12. 2. Suspensão temporária de participação de licitações, nos moldes do artigo 87, inciso II da lei 
8.666/1993. 
12. 3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior, de 
conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
12. 4. O montante correspondente à soma dos valores básicos das multas moratórias, será limitado a 20% do 
equivalente ao valor total estimado deste Contrato. 
12. 5. O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
CONTRATADA as seguintes multas compensatórias: 
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a. 5% (cinco por cento) sobre o valor da fatura do mês equivalente, caso a CONTRATADA deixe de 
apresentar a Guia da Previdência Social (GPS) e/ou a Guia de Recolhimento do FGTS e 
Informações à Previdência Social (GFIP) ou apresente-as desconforme. 

b. Entende-se desconforme a GPS e/ou a GFIP que não contenha a comprovação de recolhimento 
das contribuições previdenciárias e/ou de FGTS de todos os empregados da CONTRATADA em 
atuação na execução deste Contrato. 

c. 0,03% (três centésimos por cento) do valor total estimado deste Contrato, por dia de atraso no 
pagamento de seus empregados, após o prazo previsto na legislação em vigor. 

12. 6. O CONTRATANTE, sem prejuízo da faculdade de rescindir o presente Contrato, poderá aplicar à 
CONTRATADA as multas compensatórias, respondendo ainda a CONTRATADA por qualquer indenização 
suplementar no montante equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do Parágrafo Único, do art. 
416, do Código Civil. 
12. 7. Pelo descumprimento total do objeto contratual será aplicada, mediante notificação escrita à 
CONTRATADA, a multa compensatória no valor correspondente a 100% (cem por cento) do valor total 
reajustado. 
12. 8. As penalidades estabelecidas nesta Cláusula não excluem quaisquer outras previstas em lei ou neste 
Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE, em 
consequência do inadimplemento de qualquer condição ou Cláusula deste Contrato. 
12. 9. Quando a CONTRATADA for notificada da ocorrência de situação permissiva de aplicação de multa, 
lhe será garantido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para defesa.  
12. 10. As multas têm como base de cálculo o valor total deste Contrato, salvo especificação em contrário, 
serão sempre calculadas sobre o valor original do mesmo, independente de ter havido alteração durante a 
vigência. 
12. 11. Em caso de aplicação de multa compensatória, de seu montante deverão ser deduzidos todos os 
valores recebidos em razão da aplicação de multas moratórias. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

13.1. Quando necessária a modificação no valor contratual, em decorrência de acréscimos ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, poderá ocorrer até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, 

servindo de base o valor unitário da proposta. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

14.1 Alocar recursos financeiros e orçamentários necessários à execução dos serviços; 
 
14.2 Avaliar e aprovar a amostra de cada item do contrato, antes de sua confecção total. 
 
14.3 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, medidos e 
faturados; 
 
14.4 Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, assinando os Boletins de 
Medição ou oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias; 
 
14.5 Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas nos objetos, fixando prazos 
para sua correção. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1 Efetuar a entrega do produto conforme especificado no presente termo de referência, observando e 
cumprindo de igual forma todas as especificações do MANUAL DESCRITIVO PARA AQUISIÇÃO DE 
MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS  (nova versão 2013), DISPONÍVEL ONLINE NO LINK: 
http://www.fnde.gov.br/programas/proinfancia/proinfancia-projetos-arquitetonicos-para-
construcao/proinfancia-mobiliarios; 
 
15.2 A Contratada assumirá integral responsabilidade por danos causados ao Contratante e/ou a terceiros, 
decorrentes da execução do objeto ora contratado, isentando o contratante de todas as reclamações que 
surjam subsequentemente, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos, ou de qualquer pessoa física ou 
jurídica envolvida no fornecimento dos respectivos produtos; 
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15.3 A Contratada ficará obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação 
e qualificação exigidas para a contratação; 
 
15.4 A CONTRATADA deverá permitir livre acesso dos servidores do Ministério da Justiça bem como do 
Tribunal de Contas aos seus documentos contábeis. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Naquilo em que for omisso, o presente instrumento contratual, reger-se-á pelas Leis nº. 10.520/2002 e 

8.666/1993 e pelas condições estabelecidas no Edital de Pregão Presencial nº. 013/2018.  

 

16.2. A CONTRATADA deverá atender todas as exigências da CONTRATANTE quanto ao cumprimento da 

legislação pertinente, independente de transcrição. 

 

16.3. Além das especificações acima, deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas condicionantes 

da aceitação da proposta e do recebimento do produto licitado; 

 

16.4. Não será aceito em desacordo com as especificações constantes do presente Termo de Referência; 

 

16.5. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os insumos que compõe tais como as despesas com 

impostos, taxas, fretes, embalagens, seguros e quaisquer outros que incidam direita ou indiretamente na 

aquisição e entrega dos materiais cotados, bem como transporte, custo de estocagem até a entrega total do 

objeto, carga e descarga, testes, leis sociais e tributos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE DO CONTRATO 

17.1. A administração Municipal deverá publicar o resumo deste Instrumento de Contrato até o quinto dia útil 

do mês subsequente ao mês de assinatura, na Imprensa oficial, em conformidade com o parágrafo único do 

artigo 61 da lei 8.666/1993.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento fica eleito o Foro da Comarca de São 

Mateus - ES, por mais privilegiado que outros sejam. 

 

18.2. E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, 

na presença de testemunhas. 

 

São Mateus, ____ de ______________ de 2018. 

 

ZENILZA APARECIDA BARROS PAULI 

Secretária Municipal de Educação 

Município de São Mateus 

CONTRATANTE 

 

Nome 

Cargo 

Empresa 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

_______________________________  ________________________________ 

Nome:       Nome: 

CPF(MF):      CPF(MF): 


